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Art. 1ºLIVRO I – DO PROCESSO EM GERAL 

LIVRO I – DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código, 
ressalvados:

I – os tratados, as convenções e regras de direito internacional;

II – as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de 
Estado, nos crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 
89, § 2º, e 100);

III – os processos da competência da Justiça Militar;

IV – os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, no 17);

V – os processos por crimes de imprensa. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos 
nos. IV e V, quando as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso.

1. PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE 
(ART. 1º, CAPUT, CPP): Quanto à aplicação 
da lei processual penal no espaço, vale, como 
regra geral, o princípio da territorialidade (ou 
locus regit actum ou lex fori), consagrado no 
art. 1º, caput, do CPP, segundo o qual é aplica-
da a lei processual penal brasileira a todo cri-
me ocorrido em território nacional, da mesma 
forma com que ocorre com a lei penal (art. 5º 
CP). A esse respeito, entende-se como lei pro-
cessual penal brasileira, também como regra, o 
Código de Processo Penal, que, no entanto, não 
se aplica para os crimes processados no Brasil 
nas hipóteses previstas nos incisos I a V do art. 
1º do CPP. Justifica-se a adoção do princípio 
da territorialidade como regra geral tendo em 
vista que ele assegura a soberania nacional, até 
porque não haveria qualquer sentido lógico em 
se aplicar normas procedimentais estrangeiras 
para processar e julgar uma infração penal pra-
ticada dentro do território nacional. Em sendo o 
Processo Penal instrumento de soberania, não se 
aplica o ordenamento processual penal brasileiro 
para atos processuais que devem ser praticados 
no exterior, como intimação, citação, colheita de 
depoimentos de testemunhas, interrogatório do 
réu etc., devendo incidir, portanto, a legislação 

do respectivo país em que eles ocorrerão. Por 
reciprocidade, os atos processuais que envolvam 
as relações jurisdicionais com autoridades es-
trangeiras a serem praticados no Brasil devem 
observar a normativa nacional, a exemplo do 
cumprimento de carta rogatória (arts. 783 e 
seguintes do CPP), homologação de sentença 
estrangeira (arts. 787 e seguintes do CPP), pro-
cedimento de extradição (Lei nº 13.445/2017 – 
Lei de Migração) etc. Ao contrário do que ocorre 
com a lei penal, a lei processual penal brasileira 
não possui, em regra, extraterritorialidade, salvo 
nas seguintes hipóteses: a) aplicação da lei pro-
cessual penal brasileira em território nullius; b) 
se houver autorização de um determinado país, 
para que o ato processual seja praticado em seu 
território de acordo com a lei processual penal 
brasileira; c) se houver território ocupado em 
tempo de guerra.

2. CONCEITO DE TERRITÓRIO: Em sentido 
estrito, território compreende o solo (e o subsolo) 
sem solução de continuidade e com limites reco-
nhecidos, as águas interiores, o mar territorial, 
a plataforma continental e o espaço aéreo. Por 
extensão, ele envolve embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do 


